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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03060001/25 

 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS ESPECIALIZADOS, 

CONSISTENTES NA PROPOSITURA, ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DE 

AÇÃO JUDICIALVISANDO À REVISÃO E À RECUPERAÇÃO DE VALORES 

RELATIVOS AOS REPASSES CONSTITUCIONAIS DO FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM), JUNTO A SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA. 

1.2. A contratação será dívida em Item(s), conforme tabela constante abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
PREÇO FIXO 

ESTIMADO 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS 

ESPECIALIZADOS 

Especificação: Prestação de serviço 

advocatícios de notória especialização, 

com comprovada experiência em 

Direito Público e Constitucional, para 

atuar junto à Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças de 

Jaguaribara/CE, com a finalidade de 

propor, acompanhar e executar ação 

judicial e/ou medidas administrativas 

voltadas à revisão, complementação e 

recuperação de valores do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM), 

com base na análise jurídica dos dados 

populacionais do IBGE, representação 

do município perante órgãos 

competentes e acompanhamento 

processual até o trânsito em julgado e 

efetiva recuperação dos valores 

devidos. 

SERVIÇO 1 

R$ 0,20(vinte 

centavos, para 

cada R$ 

1,00(um real) 

efetivamente 

recuperado. 

R$ 2.578.918,42 

(dois milhões, 

quinhentos e 

setenta e oito 

mil, novecentos e 

dezoito reais e 

quarenta e dois 

centavos) 

 

2. DA PESQUISA DE PREÇO 

2.1. Considerando a natureza jurídica e estratégica do objeto, trata-se da contratação de 

serviços advocatícios especializados em Direito Público e Constitucional, com elevada 

complexidade e exigência técnica. Optou-se por utilizar o PNCP como base para a pesquisa 

de mercado, por sua abrangência, transparência e confiabilidade. A análise revelou que 

contratos similares adotam o modelo de remuneração por êxito, com variação de preços 

conforme a especialização e complexidade da demanda. A contratação por inexigibilidade 

mostra-se mais vantajosa sob os aspectos técnico e econômico, garantindo acesso a 

profissionais qualificados e segurança jurídica. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Administração Municipal de Jaguaribara/CE identificou relevante distorção nos 

repasses constitucionais oriundos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), em 

razão de aparente subestimação populacional registrada no Censo Demográfico de 2022, 
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realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essa defasagem afeta 

diretamente a arrecadação municipal, prejudicando a autonomia financeira do Município e 

comprometendo a continuidade de serviços públicos essenciais. Ocorre que, conforme dados 

oficiais, houve redução inexplicável na população local entre 2010 e 2022, o que contraria o 

crescimento histórico registrado por fontes estaduais, como o Instituto de Pesquisa e 

Estratégia Econômica do Ceará (IPECE). A gravidade da situação foi reforçada por decisão 

cautelar proferida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADPF 1043, que reconheceu 

indícios de falhas metodológicas no censo do IBGE, com impactos em diversos municípios 

brasileiros. Considerando que a subestimação populacional resultou na diminuição do 

coeficiente de participação no FPM e, consequentemente, em prejuízos financeiros 

recorrentes, revela-se indispensável a adoção de medidas judiciais para revisão dos dados 

que embasaram os repasses federais. No entanto, dada a complexidade técnica, jurídica e 

administrativa da matéria, a Procuradoria Municipal não dispõe da estrutura necessária para 

promover isoladamente tal demanda. Dessa forma, justifica-se a contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, de escritório de advocacia com notória especialização em 

Direito Público e Constitucional, conforme previsto no art. 74, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021. A contratação visa garantir a recomposição dos valores devidos, assegurar 

justiça na distribuição dos recursos públicos e resguardar o interesse coletivo da população 

de Jaguaribara. A medida está alinhada aos princípios da eficiência, economicidade e 

maximização do interesse público, conforme disposto nos artigos 5º, 6º e 11 da Lei nº 

14.133/2021, e representa uma estratégia legítima para correção de distorções que impactam 

diretamente a sustentabilidade fiscal e o desenvolvimento local. 

 

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

4.1. O Estudo Técnico Preliminar – ETP analisando o presente processo e as alternativas 

para resolução da necessidade, concluiu-se que a solução mais adequada é a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme mencionado anteriormente pelo 

Ordenador de Despesas, considerando a inviabilidade de competição, caracterizado na 

Alínea “C” do Inciso III do Art. 74 da Lei 14.133/2021, vejamos os in verbis: 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

{...} 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e 

monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se 

enquadrem no disposto neste inciso; 

{...} 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato. 
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§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de 

empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

{...} 

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de 

contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a 

realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, 

pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo 

estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica.” 

No presente caso, a inexigibilidade de licitação decorre de flagrante inviabilidade de 

competição porquanto não se afigure possível erigir critérios objetivos idôneos à escolha de 

proposta mediante prélio seletivo, contudo, deve ser pormenorizada em um procedimento 

formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, 

como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares 

como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros. A contratação, via 

inexigibilidade de licitação de serviços técnicos e especializados torna mais eficiente a 

contratação, que visa à consecução do interesse público. 

Cabe mencionar ainda que embora a legislação não descreva diretamente o serviço como 

“técnico e especializado”, a justificativa pode ser feita com base na natureza do trabalho 

descrito no ETP.  

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5.1. Prazo e execução: 

5.1.1. A vigência do contrato iniciará a partir da assinatura do Termo Contratual, com o 

prazo de 24 (vinte e quatro) meses, renováveis por igual período, ou, se necessário for, até o 

efetivo término da fase de execução da sentença proferida no processo judicial, atendendo 

ao limite previsto da Lei nº. 14.133/2021, extinguindo-se, tão somente, com a conclusão do 

objeto e ingresso dos Recursos no Erário Municipal. 

5.1.2. A execução dos serviços objeto deste contrato será realizada de forma contínua, 

mediante atuação jurídica especializada da CONTRATADA, abrangendo todas as fases 

necessárias à propositura, acompanhamento e eventual execução de medida judicial ou 

administrativa destinada à revisão dos dados populacionais que servem de base para o 

cálculo do coeficiente do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e à recuperação dos 

valores devidos ao Município de Jaguaribara/CE. 

5.2. A presente contratação será regida pelo modelo de remuneração por êxito, sendo os 

honorários advocatícios devidos exclusivamente sobre o montante econômico efetivamente 

recuperado em favor do Município de Jaguaribara/CE, não implicando qualquer ônus 

financeiro inicial à Administração Pública. 

5.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se 

em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência 

legal do órgão contratante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 

respectivo plano de cargos. 

5.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. É de responsabilidade exclusiva da 

Contratada o pagamento de salários, obrigações sociais, trabalhista e previdenciárias ou por 

acidente de trabalho e qualquer indenização, não cabendo solidariedade ou direito de 

regresso contra a Contratante. 

5.5. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido: 



 

 

 

 

Centro Administrativo Porcino Maia – Av. Bezerra de Menezes, Nº 350, Centro 
CEP 63.490-000 

 

5.5.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) 

servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a) Secretaria de Administração e Finanças para 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 

até 10 (dez) dias úteis da prestação do serviço. 

5.5.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE) dias úteis da emissão 

do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) 

pelo(a) Secretaria de Administração e Finanças, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação 

do objeto aos termos contratuais. 

5.6.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior 

possibilidade ao contratante de verificação da adequação do serviço contratado.  

5.6.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual 

discordância das condições de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça 

os ajustes necessários de correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliação 

realizada.  

5.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em 

desacordo com os termos do TERMO DE REFERÊNCIA. 

5.6.4. Se no ato da conclusão da prestação do serviço a nota fiscal/fatura não for aceita pela 

Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua 

devolução para as necessárias correções. Somente após a reapresentação do documento, 

devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se necessários, procederá a 

Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s). 

5.6.5. Para os serviços objeto deste termo de referência deverá ser disponibilizados de forma 

presencial ou virtual, na sede da contratante, a ser exercido por no mínimo 01 (um) 

profissional de nível superior, na área jurídica, devidamente reconhecido pela entidade de 

classe quando aplicável, com experiência comprovada para o objeto desta contratação. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Nomear o(a) Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;  

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios 

estabelecidos neste TERMO DE REFERÊNCIA;  

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções realizadas;   

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e 

correção das falhas eventualmente detectadas;  

6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis;  

6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 

preestabelecidos em Contrato;   

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

prestação dos serviços;  

6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pelo representante da CONTRATADA;  

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para 

cumprimento do objeto do Contrato;  

6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução 

dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;  
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6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas 

neste TERMO DE REFERÊNCIA, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;  

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 

execução dos serviços;  

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente TERMO DE 

REFERÊNCIA, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato;   

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual;  

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações 

formuladas;  

7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do 

Contrato;  

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;   

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 

parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;  

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa 

eletrônica de licitação;  

7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da 

execução do objeto à CONTRATANTE;  

7.1.9. Realizar levantamento preliminar e coleta de informações, documentos e dados 

técnicos necessários à propositura da demanda judicial; 

7.1.10. Ajuizamento da ação judicial, com apresentação das peças processuais cabíveis e 

requerimento das medidas judiciais pertinentes; 

7.1.11. Conclusão dos serviços com o trânsito em julgado da referida ação judicial ou, se for 

o caso, com a finalização do processo de execução da sentença proferida, incluindo 

eventuais atos de cumprimento de obrigação. 

7.2. A prestação dos serviços compreende, entre outras, as seguintes atividades técnicas e 

jurídicas: 
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7.2.1. Levantamento e análise crítica de dados populacionais e estatísticos de fontes 

oficiais, com foco na identificação de possíveis distorções nos parâmetros utilizados para o 

cálculo do FPM; 

7.2.2. Solicitação, coleta e sistematização de informações administrativas e técnicas junto 

aos órgãos e setores da administração municipal; 

7.2.3. Elaboração de parecer técnico-jurídico quanto à viabilidade do pleito judicial, com 

análise dos fundamentos legais, constitucionais e jurisprudenciais aplicáveis; 

7.2.4. Realização de diligências in loco, quando necessário, em conjunto com empresa de 

auditoria especializada, para levantamento georreferenciado das características territoriais 

e demográficas do Município; 

7.2.5. Elaboração de relatório técnico-analítico com apoio de tecnologias avançadas, como 

BIM (Building Information Modeling), GLOBOMAP e plataforma PIM TIME, para 

mapeamento detalhado da infraestrutura urbana e populacional; 

7.2.6. Produção de documentos, relatórios e peças processuais necessárias à instrução e ao 

regular prosseguimento da demanda judicial; 

7.2.7. Propositura e condução da ação judicial, com inclusão de pedido de tutela provisória 

de urgência, e adoção das medidas judiciais cabíveis em defesa dos interesses do 

Município; 

7.2.8. Acompanhamento integral da demanda em todas as suas fases e instâncias, incluindo 

participação em audiências, apresentação de manifestações técnicas, realização de 

sustentações orais e interposição de recursos, se necessário; 

7.2.9. Atuação estratégica e técnica perante a Justiça Federal, com vistas à plena tutela dos 

direitos e interesses do Município; 

7.2.10. Elaboração e apresentação de relatórios mensais circunstanciados e atualizados 

sobre o andamento dos processos judiciais e administrativos, bem como de manifestações 

jurídicas adicionais, sempre que solicitado, observando-se o prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis para atendimento às solicitações, contados do recebimento formal. 

7.2.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, 

julgados necessários à boa gestão do contrato; 

7.2.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste TERMO 

DE REFERÊNCIA; 

7.2.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de 

situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, 

por razões alheias ao controle da CONTRATADA;  

7.2.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que 

temporariamente, a execução dos serviços;  

7.2.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma 

a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;  

7.2.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do 

contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços; 

7.2.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em 

função da execução dos serviços;  

7.2.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 

CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, 

mantendo-os devidamente identificados;  
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7.2.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de 

transferir responsabilidade a outrem;  

7.2.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE;  

7.2.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda 

que acontecido nas dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a 

terceiros;  

7.2.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia 

autorização da CONTRATANTE;  

7.2.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a prestação dos 

serviços; 

7.2.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, 

quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;  

7.2.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, quando 

couber, nos termos das legislações em vigor;  

7.2.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia 

autorização da CONTRATANTE.  

7.2.27. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as 

descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência e proposta, 

não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao 

objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

§ 2º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

11.1. A CONTRATADA fará jus ao pagamento de honorários contratuais em montante 

correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário 

Municipal por força de decisão liminar, sentença ou acórdão. 

11.2. O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos 

Cofres Municipais. 

11.3. Quando deferida a tutela de urgência que será pleiteada liminarmente, ou Sentença, ou 

Acórdão, o que primeiro sobrevier com êxito, e dado o início dos pagamentos de FPM 

(Fundo de Participação Municipal) que lhe são devidos, a Contratante remunerará a 

Contratada, que serão a cada 10 (dez) dias – por decêndio -  a contar da data do primeiro 

repasse após a decisão judicial exitosa, sendo que o pagamento somente será realizado 

mediante a comprovada implementação de receitas aos cofres do CONTRATANTE. 

11.4. O valor dos honorários estipulados é devido ainda que haja eventual acordo, 

extrajudicial ou judicial, entre as partes. 

11.5. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Jaguaribara/CE, em até 05 (cinco) dias 

após o efetivo implemento das verbas aos cofres do Município, mediante apresentação da 

documentação regular da empresa, certidões negativas e Nota Fiscal/DANFE, devidamente 

atestada pelo Gestor e pelo Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de Administração. 

11.5. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual ou 

de apresentação de documentação exigida neste Termo de Referência, no Contrato celebrado 

ou Nota de Empenho/Fornecimento emitida ou em caso de irregularidade fiscal. 

11.6. Na hipótese de haver pendência posterior a liberação da primeira parcela, a 

Administração notificará a CONTRATADA nos termos da legislação vigente e deverá 

exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

11.7. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 

11.7.1. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena 

vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos 

estadual, municipal e federal, sob pena de não pagamento. 

11.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

11.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de 

Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de 

dispensa eletrônica de licitação. 
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11.10.1. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante.  

11.10.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

11.10.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao Cadastro de Fornecedores. 

11.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: 

 

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX) ( 6 / 100 )                           I = 0,00016438  

                   365                                TX = Percentual da taxa anual = 6%  

              

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 

Contratada que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de 

licitação sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrato; 
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12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica de 

licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução 

dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 

9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução 

dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso 

ultrapassar 30 (trinta) dias;  

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções;  

12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, 

dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do 

material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, 

calculado sobre a parte inadimplente; e  

12.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução 

total do contrato.  

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, 

as empresas e os profissionais que: 

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

 

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e 

seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas 

de sustentabilidade ambiental na execução do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

 

Centro Administrativo Porcino Maia – Av. Bezerra de Menezes, Nº 350, Centro 
CEP 63.490-000 

 

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo 

com o art. 225 da Constituição Federal de 1988. 

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para 

adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de 

água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas 

ambientais vigentes. 

13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais 

como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas 

de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que 

reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos 

naturais utilizados nos serviços. 

 

14. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

14.1. O fornecedor foi selecionado através de uma análise no Tribunal de Contas do Estado 

do Ceará, onde a Equipe de Planejamento identificou diversas contratações com o objeto 

semelhantes, identificando a empresa responsável pela execução contratual em alguns 

municípios, conforme inserido no Estudo Técnico Preliminar. 

14.2. Em seguida, a equipe solicitou a proposta de preço e os documentos que fomentam a 

qualificação técnica e a notória especialização da empresa e dos profissionais, para 

seguimento do certame. 

14.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

14.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

14.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

14.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

14.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 

de 2020. 

14.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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14.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

14.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

14.3.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

14.3.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

14.3.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.3.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

14.3.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

14.3.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.3.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.3.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

14.3.17. As microempresas e das empresas de pequeno porte que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123 de 2006 e Lei 

Complementar 147 de 2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal/social e trabalhista. 

14.3.18. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será 

assegurado o prazo de 5(cinco) dias úteis para regularização. 

 

 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 



 

 

 

 

Centro Administrativo Porcino Maia – Av. Bezerra de Menezes, Nº 350, Centro 
CEP 63.490-000 

 

14.3.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º da IN 

Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples; 

14.3.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

(inciso II do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.3.21. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício, e demais demonstrações 

contábeis nos termos da lei dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 

 

14.3.22. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco 

por cento) do valor total estimado da contratação. 

14.3.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.3.24.O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício, e demais 

demonstrações contábeis, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.3.25. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da 

microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 

último exercício social, conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

14.3.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo licitante. 

14.3.27. O Microempreendedor Individual com base no art. 68 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 é considerado pequeno empresário, pelo qual faz jus a dispensa 

de apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis em observância ao §2º 

do art. 1.179, do Código Civil.” 

 

 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

14.3.28. No que tange à inexigibilidade em questão, informamos que a qualificação técnica 

da empresa e dos profissionais envolvidos, já foi devidamente comprovada no âmbito do 

processo administrativo pertinente. Assim sendo, entendemos que não há necessidade de 

apresentar novamente essa documentação, uma vez que todos os requisitos estabelecidos 

foram satisfatoriamente atendidos e documentados no processo em análise. Ressaltamos que 

a conformidade das informações já apresentadas garante a lisura e a transparência 

necessárias, assegurando o pleno atendimento às exigências legais e normativas aplicáveis. 
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DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ART. 63, LEI 14.133/2021) 

 

14.3.29. Declaração de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação nos termos do 

presente processo, e de ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

14.3.30. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social; (Inciso IV, Art. 63), quando aplicável. 

14.3.31. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

14.3.32. Declaração expressa sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos 

termos estabelecidos no art. 429 da CLT, quando aplicável. 

14.3.33. Declaração que para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

14.3.34. Declaração que não possua, em cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do 

art. 5º da Constituição Federal. 

 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 

na classificação abaixo: 1201.04.122.0002.2.093 - Gestão e Manut. das Atividades da Sec. 

de Administração e Finanças, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903501 Serviços de 

Consultoria - Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica. 

 

16. DO PRAZO CONTRATUAL  

16.1. O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá 

duração de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser renovado por igual período. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO 

17.1. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 

situações previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser 

alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de 

aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa 

oficial.    

17.2. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 

efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo 

Governo Federal, com aplicação do IPCA. 

17.3. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão 

reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 



 

 

 

 

Centro Administrativo Porcino Maia – Av. Bezerra de Menezes, Nº 350, Centro 
CEP 63.490-000 

 

apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o 

preço proposto. 

17.4. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o 

reajuste, acompanhado de requerimento. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

18.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento 

licitatório na modalidade Inexigibilidade, que será fundamentada no Art. 74, inciso III, 

alínea “c” da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021, constando todas as condições 

necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 

destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para sua especificação.  

18.2. Reproduza-se fielmente este Termo no que couber no Termo de Contrato. 

 

 

Jaguaribara/CE,             . 

 

 

________________________________________ 

GUILHERME BEZERRA DE LIMA 

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

 

________________________________________ 

FLAVIANNA MARIA SALDANHA VIEIRA 

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

 

________________________________________ 

RICARDO MARTINS SOUSA 

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

 

APROVO o TERMO DE REFERÊNCIA elaborado, por entender que ele cumpre todos os 

requisitos necessários para esta contratação. 

 

 

______________________________________________ 

ANA MARIA SILVA SENA 

ORDENADORA DE DESPESAS 
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